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Long_Quad = (+/-) quadrante conforme o caso.
Long_DD_DDDDDD = Valor da coordenada em Graus e

Décimos de Grau, com seis casas decimais.
Nome do Arquivo: CPF/CNPJ do Proprietário.txt - Para no-

vas propriedades.
(os dígitos do CPF/CNPJ deverão ser informados sem pontos

ou traços).
Estrutura do arquivo TXT : O arquivo txt deverá conter as

seguintes colunas separadas por vírgula, com valores entre aspas
duplas conforme exemplo abaixo:

“Vértice“, “Lat_Quad”,
“Lat_DD_DDDDDD”,”Long_Quad”, “Long_DD_DDDDDD”

Onde:
Vértice = preenchido conforme a tabela do item 3 do Anexo

I.
Lat_Quad = (+/-) quadrante conforme o caso.
Lat_DD_DDDDDD = Valor da coordenada em Graus e Dé-

cimos de Grau, com seis casas decimais.
Long_Quad = (+/-) quadrante conforme o caso.
Long_DD_DDDDDD = Valor da coordenada em Graus e

Décimos de Grau, com seis casas decimais.
Deverá ser gerado um arquivo por CPF/CNPJ. Caso existam

mais de um arquivo para um mesmo CPF/CNPJ, deverá ser acrescido
à numeração do mesmo uma letra do alfabeto em ordem crescente.

Exemplo:
Nome do primeiro arquivo: 12345678909A.txt - Para pro-

priedade A.
Nome do segundo arquivo: 12345678909B.txt - Para pro-

priedade B.
Nome do segundo arquivo: 12345678909C.txt - Para pro-

priedade C.
Etc.
Exemplo de arquivo:
“Vértice“, “Lat_Quad”,

“Lat_DD_DDDDDD”,”Long_Quad”, “Long_DD_DDDDDD”
“PROP1”,”-“,18,123456”,”-“,”57,123456”
“PROP2”,”-“,18,123456”,”-“,”57,123456”
“PROP3”,”-“,18,123456”,”-“,”57,123456”
“PROP4”,”-“,18,123456”,”-“,”57,123456”
“ U PA 1 ” , ” - “ , 1 8 , 1 2 3 4 5 6 ” , ” - “ , ” 5 7 , 1 2 3 4 5 6 ”
“ U PA 2 ” , ” - “ , 1 8 , 1 2 3 4 5 6 ” , ” - “ , ” 5 7 , 1 2 3 4 5 6 ”
“ U PA 3 ” , ” - “ , 1 8 , 1 2 3 4 5 6 ” , ” - “ , ” 5 7 , 1 2 3 4 5 6 ”
“ U PA 4 ” , ” - “ , 1 8 , 1 2 3 4 5 6 ” , ” - “ , ” 5 7 , 1 2 3 4 5 6 ”
“RLEG1”,”-“,18,123456”,”-“,”57,123456”
“RLEG2”,”-“,18,123456”,”-“,”57,123456”
“RLEG3”,”-“,18,123456”,”-“,”57,123456”
“RLEG4”,”-“,18,123456”,”-“,”57,123456”
…………………………………………….

<!ID487613-0>INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 102, DE 19 DE JUNHO DE 2006

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 24,
Anexo I, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 4.756, de
20 de junho de 2003, e o art. 95, item VI, do Regimento Interno do
IBAMA, aprovado pela Portaria GM/MMA no 230, de 14 de maio de
2002;

Considerando as determinações da Portaria nº 117, de 26 de
dezembro de 1996 e da Portaria nº 24, de 08 de fevereiro de 2002,
que definem normas para evitar o molestamento intencional de ce-
táceos em águas jurisdicionais brasileiras e para ordenar o turismo
comercial de observação de baleias no interior de unidades de con-
servação;

Considerando o Decreto s/n, de 14 de setembro de 2000, que
cria a Área de Proteção Ambiental da Baleia Franca e determina a
regulamentação da exploração de serviços turísticos voltados à ob-
servação de cetáceos;

Considerando recomendação enfática do Grupo de Trabalho
Especial de Mamíferos Aquáticos, instituído pela Portaria nº 2.097,
de 20 de dezembro de 1994, em sua IX reunião, de 03 de dezembro
de 2002, em relação ao cumprimento dos artigos 4º e 5º da Portaria
nº 117, de 26 de dezembro de 1996, segundo os quais é obrigatório o
cadastramento das embarcações de turismo comercial que operam no
interior das unidades de conservação e a provisão de informações
interpretativas sobre cetáceos e suas necessidades;

Considerando o consenso expresso no relatório final do
workshop sobre Ciência para a Sustentabilidade no Turismo de Ob-
servação de Baleias, realizado na Cidade do Cabo, África do Sul, em
março de 2004, sob o patrocínio do Comitê Científico da Comissão
Baleeira Internacional, da qual o Brasil faz parte, e que ressalta a
importância, tanto do ponto de vista do manejo como da avaliação
científica, da existência de áreas de refúgio onde o turismo de ob-
servação de baleias não ocorre, e que recomenda a adoção de áreas
fechadas como ferramenta de gestão precautória e cientificamente
embasada;

Considerando a necessidade de definição de Áreas Controle
para os estudos científicos de comportamento desses cetáceos;

Considerando o crescente desenvolvimento do turismo vol-
tado para a observação de cetáceos no território da Área de Proteção
Ambiental da Baleia Franca e a necessidade de seu ordenamento e
regulamentação, de forma a garantir a adequação desta atividade às
necessidades de conservação desses animais;

Considerando a existência de cetáceos que percorrem o in-
terior da Área de Proteção Ambiental da Baleia Franca e a ne-
cessidade de garantir sua adequada proteção contra o molestamento,
de acordo com a lei nº 7.643, de 18 de dezembro de 1987; e,

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ecossistemas - DIREC, no Processo Ibama nº 02001006441/2005-53,
resolve:

Art. 1º Estabelecer restrições às atividades náuticas espe-
cíficas em setores da Área de Proteção Ambiental da Baleia Franca
durante os meses de junho a novembro, nos termos desta Instrução
Normativa.

Art. 2º Nestes setores ficam vedadas as seguintes atividades
náuticas por embarcações motorizadas:

I - o transporte de passageiros com finalidade turística, me-
diante pagamento ou não;

II - a prática e apoio a qualquer forma de esporte náutico;
e,

III - atividades recreativas em geral.
Art. 3º Os setores sujeitos a estas restrições são:
I - Praia da Vila - Imbituba/SC, no interior da área de-

limitada pelo polígono que se inicia no ponto com coordenadas UTM
x= 730979 e y= 6874610, seguindo em linha reta até o ponto de
coordenadas UTM x= 730284 e y= 6873040, contornando a ilha no
sentido horário até o ponto de coordenadas UTM x= 730007 e y=
6873026, seguindo em linha reta até o ponto de coordenadas UTM x=
729525 e y= 6873624, seguindo posteriormente pela linha d'água pela
praia no sentido horário até atingir o ponto inicial, fechando o po-
lígono;

II - Praia d'Água - Imbituba/SC, no interior da área de-
limitada pelo polígono que se inicia no ponto com coordenadas UTM
x= 729482 e y= 6878207, na ponta mais ao norte do costão da
referida praia, seguindo em linha reta até o ponto correspondente às
coordenadas UTM x= 729437 e y= 6877503 seguindo posteriormente
pela linha d'água pela praia no sentido horário até atingir o ponto
inicial, fechando o polígono;

III - Praia da Gamboa - Garopaba/SC, no interior da área
delimitada pelo polígono que se inicia no ponto com coordenadas
UTM x= 734090 e y= 6906576, seguindo em linha reta até o ponto
localizado no costão da Praia da Gamboa com as coordenadas UTM
x= 734126 e y= 6904678, seguindo no sentido anti-horário pela Praia
da Gamboa e fechando o polígono no ponto inicial;

IV - Praia do Luz (Ibiraquera) - Imbituba /SC, no interior da
área delimitada pelo polígono que se inicia no ponto com coor-
denadas UTM x= 732140 e y= 6885214, no costão sul da Praia do
Rosa, seguindo em linha reta até o ponto correspondente às co-
ordenadas UTM x= 731658 e y= 6883710, seguindo pela ilha no
sentido horário até o ponto correspondente às coordenadas UTM x=
731308 e y= 6883673, de onde seguem em linha reta, no sentido NW,
até a Praia do Luz no ponto correspondente às coordenadas UTM x=
731023 e y= 6883936, seguindo posteriormente pela Praia do Luz e
pelo costão posterior até atingir o ponto inicial, fechando o po-
lígono;

V - Praia do Silveira - Garopaba/SC, no interior da área
delimitada pelo polígono que se inicia no ponto com coordenadas
UTM x= 735192 e y= 6895274, seguindo pelo costão para NW até
encontrar com a Praia do Silveira, de onde segue em direção NE pela
referida praia até se encontrar com o costão norte, de onde continua
em direção a SE até o ponto com coordenadas UTM x= 735951 e y=
6896691, de onde segue em linha reta até o ponto inicial, fechando o
polígono;

VI - Praia de Garopaba - Garopaba/SC, no interior da área
delimitada pelo polígono que se inicia no ponto com coordenadas
UTM x= 735053 e y= 6898655 (Ponta da Vigia), seguindo para SW
pelo Costão da Vigia até a Praia de Garopaba, de onde continua até
encontrar com o ponto no costão norte da Praia de Garopaba, com as
coordenadas UTM x= 733126 e y= 6899195, seguindo em linha reta
até o ponto inicial localizado no costão, e fechando o polígono.

§ 1º Fica assegurado o direito de acesso a embarcações no
setor VI - Praia de Garopaba, com a finalidade única de promover o
embarque e desembarque de passageiros.

§ 2º Todas as poligonais aqui descritas encontram-se na Zona
UTM 22J, tendo como datum o SAD-69 América.

Art. 4º Os infratores das normas estabelecidas nesta Ins-
trução Normativa estarão sujeitos às penalidades determinadas pela
Lei nº 7.643, de 18 de dezembro de 1987, pela Lei n° 9.605 de 12 de
fevereiro de 1998 e demais normas legais vigentes.

Art. 5° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID487032-0>PORTARIA Nº 42, DE JUNHO DE 2006

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições legais previstas no art. 26,
inciso V, Anexo I, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto no

5.718, de 13 de março de 2006, e no art. 95, item VI do Regimento
Interno aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de
2002;

Considerando o disposto no §5º do artigo 15 da Lei nº 9.985,
de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades
de Conservação da Natureza, bem como os arts. 17 a 20 do Decreto
nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regulamentou;

Considerando o disposto no Decreto n° 3.238, de 10 de
novembro de 1999, que criou a Reserva Extrativista Lago do Cuniã,
no estado de Rondônia; e,

Considerando as proposições apresentadas pelo Conselho
Nacional de Populações Tradicionais e Desenvolvimento Sustentável
- CNPT no Processo Ibama n.º 02001.000883/2006-77, RESOLVE:

Art. 1º Criar o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista
Lago do Cuniã, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à
efetiva implantação e implementação do Plano de Manejo dessa Uni-
dade e ao cumprimento dos objetivos de sua criação.

Art. 2º O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista La-
go do Cuniã será integrado por um representante de cada um dos
seguintes órgãos, entidades e organizações não governamentais:

I - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA;

II - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental -
SEDAM;

III - Prefeitura Municipal de Porto Velho;
IV - Fundação Universidade Federal de Rondônia - UNIR;
V - Associação de Assistência Técnica e Extensão Rural do

Estado de Rondônia - EMATER;
VI - Delegacia Especializada em Crimes Contra o Meio

Ambiente, da Polícia Civil, como titular, e um representante do Ba-
talhão de Polícia Ambiental, como suplente;

VI - Superintendência Estadual de Turismo - SETUR;
VII - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -

INCRA;
VIII - Centrais Elétricas de Rondônia S/A - CERON;
IX - Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca - SEAP;
X - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA;
XI - Colônia de Pescadores Z-1 Tenente Santana, como ti-

tular, e um representante da Federação dos Pescadores do Estado de
Rondônia - FEPERO, como suplente;

XII - Centro de Pesquisas de Populações Tradicionais Cuniã
- CPPT Cuniã, como titular, e um representante do Instituto de Pes-
quisa em Defesa da Identidade Amazônica - INDIA, como suplen-
te;

XIII - Núcleo de Apoio à População Ribeirinha da Amazônia
- NAPRA, como titular, e um representante da Ação Ecológica Gua-
poré - ECOPORÉ, como suplente;

XIV - Associação Comunitária das Comunidades Pesqueiras
e Extrativistas de São Carlos - ACCPESC;

XV - Associação de Moradores, Produtores e Amigos do
Distrito de Nazaré - AMPAN; e

XVI - Quatro representantes da Associação de Moradores
Extrativistas e Produtores Rurais da Reserva Extrativista do Lago do
Cuniã - ASMOCUN.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo será presidido por
servidor Ibama indicado pelo Chefe do Centro Nacional de Popu-
lações Tradicionais e Desenvolvimento Sustentável - CNPT.

Art. 3º As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista serão
fixados em Regimento Interno elaborado pelos membros do Conselho
e aprovado em reunião.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo deverá elaborar
seu Regimento Interno no prazo de até noventa dias, a partir da data
da publicação desta Portaria no Diário Oficial da União.

Art. 4º Qualquer alteração na composição do Conselho De-
liberativo deverá ser registrada em Ata de Reunião Ordinária da
Assembléia Geral e submetida à decisão desta Presidência.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
GERÊNCIA REGIONAL NO RIO DE JANEIRO

<!ID486321-0> PORTARIA No- 61, DE 14 DE JUNHO DE 2006

O GERENTE REGIONAL DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso da competência que lhe
foi atribuída pela Portaria n° 06, de 31 de janeiro de 2001, da
Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, e, de acordo com o artigo 22, da Lei n.º 9.636,
de 15 de maio de 1998, artigo 14 e seus parágrafos, do Decreto n.º
3.725, de 10 de janeiro de 2001, e, artigo 5º, da citada Portaria SPU
n.º 06/2001, resolve:

Art. 1° Permitir o uso, a título gratuito e precário, ao MU-
NICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Estado do Rio de Janeiro, de área
de uso comum do povo com 50,00m² na Praia da Tartaruga, lo-
calizada na Pedra da Tartaruga, a 30,00m da Av. Beira Mar, naquele
Município, no período de 14 a 18 de junho de 2006, destinada à
realização do evento “IV Rio das Ostras Jazz & Blues“, de acordo
com os elementos constantes do Processo n.º 04967.004019/2006 -
61.

Art. 2° Serão cobrados do Permissionário, a título de res-
sarcimento, os custos administrativos da União, relacionados direta ou
indiretamente com o evento, nos termos do disposto no parágrafo 6º,
do artigo 14, do Decreto n.º 3.725, de 10/01/2001.

Art. 3º Durante o período a que se refere a presente per-
missão de uso, fica o Permissionário obrigado a afixar na área em que
se realizará o evento e em local visível ao público uma (01) placa,
confeccionada segundo o Manual de Placas da SPU, com os seguintes
dizeres: “ÁREA DE USO COMUM DO POVO, COM PERMISSÃO
DE USO AUTORIZADA PELA SECRETARIA DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO - SPU” indicando ao final: “RIO DAS OSTRAS/ RJ”.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO CESAR RODRIGUES SIMÕES

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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